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NOTA À IMPRENSA 

 

 

A defesa do Ex-Ministro Milton Ribeiro REAFIRMA que seu cliente não 

cometeu qualquer ilicitude, independentemente da esfera de apuração. 

O Ministro Milton Ribeiro sempre pautou sua vida, privada e pública, 

pela ética, honestidade e retidão e jamais cometeu qualquer desvio e ou 

infração penal dentro e ou fora do exercício do cargo público que 

ocupou. 

 

Como se explicou, a referência feita nos áudios é comumente utilizada 

para enaltecer a pessoa que ajuda a organizar eventos visando 

fomentar a educação e os projetos, contudo, isso não se significa que 

exerceu ou exercia qualquer cargo oficial e ou oficioso junto ao 

Ministério, ou teria algum tipo de facilidade ou prioridade. 

 

Quem conhece um pouco o funcionamento do Ministério da Educação 

sabe que o Ministro e nem ninguém tinha e ou tem poder para 

favorecer pessoas, cidades ou Estados porque há todo um 

procedimento formal que regula o andamento e avaliação dos 

benefícios pretendidos. Inclusive, aperfeiçoado na gestão exercida pelo 

Ministro Milton Ribeiro. Grife-se que há a absoluta necessidade de 

atendimento aos critérios estabelecidos e o preenchimento dos 

requisitos para a obtenção de deferimento do pretendido. 

 

Ressalte-se que quando o Ministro tomou conhecimento de denúncias 

envolvendo terceiros, com quem encontrou pouquíssimas vezes, 

imediatamente comunicou o fato à CGU, requisitando pronta 

investigação e acionamento da Procuradoria da República. 
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Aliás, o próprio parecer da CGU é uniforme neste sentido não indicando 

qualquer ação e ou omissão do Ministro, apenas o depósito de valor 

que se refere à venda do veículo, comodocumentado, implementando 

que no Inquérito Policial não há uma única testemunha e ou elemento 

indicando que o Ex-Ministro atuado para beneficiar algum Município- 

cidade ou mesmo a alguém que tenha se beneficiado. 

 

A defesa, ainda, ressalta que juntará nos autos do Inquérito todos os 

documentos evidenciando a lisura da venda do mencionado veículo. 

 

E, ainda, aguardará o desfecho das investigações e sua condução, sem 

abusos ou arbitrariedades, esperando o seu arquivamento, que se dará 

pelo reconhecimento da inexistência de justa causa para guindá-lo à 

condição  de suspeito. 

 

                                                                      São Paulo, 26 de junho de 2022. 
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